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Prefeitura Municipal de 
Hidrolândia publica: 

 
 
• Lei Nº 896, de 30 de março de 2016 - Autoriza o Poder Executivo Municipal a 

Instituir  o Plano Municipal para a Primeira Infância do Municipio de Hidrolândia, 
e dá outras providências. 

• Lei Nº 897, de 31 de maio de 2016 - Dispõe sobre as Leis das Diretrizes 
Orçamentárias para o Exercício de 2017 e dá outras providências. 

• Lei Nº 898, de 31 de maio de 2016 - Dispõe sobre a denominação da Rua 
localizada no Bairro da Caixa D’água no Município de Hidrolândia/CE, e dá 
outras providencias. 

• Lei Nº 899, de 15 de julho de 2016 - Altera dispositivo da lei municipal nº754 de 
20 de maio de 2013 e dá outras providências. 

• Lei Nº 900, de 19 de julho de 2016 - Autoriza o município de Hidrolândia por 
meio do executivo municipal a participar do Consórcio Intermunicipal de Energia 
e Iluminação Pública do Maciço de Baturité - CEIMAB e dá outras providências. 

• Lei Nº 901, de 29 de julho de 2016 - Autoriza o município de Hidrolândia por 
meio do executivo municipal a criar no quadro de pessoal do Poder Executivo 
Municipal cargos de provimento efetivo, define normas gerais para concurso 
público e ingresso no serviço público e dá outras providências. 
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 LEI Nº 896, AOS 30 DE MARÇO DE 2016. 

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a Instituir  o 
Plano Municipal para a Primeira Infância do 
Municipio de Hidrolândia, e dá outras 
providências.” 

A CÂMARA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA/CE aprova o seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a Instituir o Plano Municipal para a 

Primeira Infância do Municipio de Hidrolândia, em anexo.

Art. 2º -   Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA/CE, aos 30 de MARÇO de 2016. 

MARIA DE FÁTIMA GOMES MOURÃO 
PREFEITA MUNICIPAL

Leis
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LEI Nº 897, DE 31 DE MAIO DE 2016. 

“Dispõe sobre as Leis das Diretrizes 

Orçamentárias para o Exercício de 2017

e dá outras providências”. 

A Câmara Municipal de Hidrolândia aprovou e eu sanciono e promulgo o seguinte Projeto de 

Lei:

CAPÍTULO I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição 

Federal, e nas disposições da Lei Orgânica do Município de Hidrolândia, as diretrizes gerais 

para a elaboração dos orçamentos do Município para o exercício de 2017, compreendendo: 

I - as prioridades e as metas da Administração Pública Municipal; 

II - a estrutura e organização dos orçamentos; 

III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas 

alterações;

IV - as disposições relativas a divida pública municipal; 

V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 

VI - as disposições sobre alterações na Legislação Tributária do Município para o exercício 

correspondente;

VII - as disposições finais. 

CAPÍTULO II 

Das Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal 

Art. 2º - Em conformidade com o disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, no Art. 

4º da Lei Complementar Nº 101/2000 e na Lei Orgânica do município, as Prioridades e Metas 
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para o exercício financeiro de 2017 bem como os critérios para alocação de recursos 

programas e ações, serão os constantes do Plano Plurianual PPA 2014-2017, respeitadas as 

despesas constitucionais e legais, não se constituindo todavia, em limite à programação das 

despesas. 

CAPÍTULO III 

Das Metas e Riscos Fiscais 

Art. 3º - O Anexo de Metas Fiscais e os Riscos Fiscais, que serão estabelecidas para o 

próximo exercício, em conformidade com o que dispõe os §§ 1º e 3º do Art. 4º da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, integram o Anexo único desta Lei. 

Parágrafo Único – A elaboração do Projeto de Lei e execução da Lei de Orçamento Anual 

para 2017 deverá levar em conta as metas e resultado primário e nominal estabelecidas no 

Anexo de Metas Fiscais que serão estabelecidas de acordo com o disposto no caput do artigo. 

CAPÍTULO IV 

Da Estrutura e Organização dos Orçamentos 

Art. 4º A Lei orçamentária compreendera o Orçamento Fiscal, o orçamento da seguridade 

Social e o Orçamento de Investimento.  

Art. 5º Para efeito desta Lei entende-se por: 

I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização 

dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano 

Plurianual;

II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das 

quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 
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III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais que resulta um produto 

que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação e governo; e 

IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de 

governo, das  quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma 

de bens ou serviços. 

V – Açao – um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto, e 

não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.   

VI – Unidade Gestora – Como maior nível na estrutura institucional, órgão orçamentário, 

nível intermediário e a unidade orçamentária, o mesmo nível de classificação institucional. 

VII – Receita Ordinária – Aquelas previstas para ingressarem no caixa da unidade gestora 

de forma regular, seja pela competência de tributar e arrecadar, seja por determinação 

constitucional no partillhamento dos tributos de competência de outras esferas de governo; 

VIII – execução física – a autorização para que o contratado realize obra, forneça o bem ou 

preste o serviço; 

IX – execução orçamentária – utilização dos créditos consignados no orçamento; 

X – execução financeira – utilização dos recursos financeiros, visando atender os programas 

de governo; 

XI – Modalidade de Aplicação – indica onde os recursos serao aplicados diretamente pela 

unidade detentora do credito ou mediante transferência para entidade publica ou privada 

§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 

forma de projetos, atividades e operações especiais, especificando os respectivos valores e 

metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º - Cada atividade, projeto ou operação especial identificará a função e a subfunção às 

quais se vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do 

Ministério do Orçamento e Gestão. 

§ 3º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificados no projeto de Lei 

Orçamentária por programas, atividades, projetos e operações especiais. 
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“TERRA DAS ÁGUAS SULFUROSAS” 
§ 4º - Fica o Chefe do Poder Executivo municipal  autorizado a criar, alterar ou extinguir os 

códigos da modalidade de aplicação incluídos na Lei orçamentária Anual para 2017 e em seus 

créditos Adicionais. 

§ 5º - A Lei orçamentária Anual para 2017 conterá a destinação de recursos, classificados por 

fontes, regulamentados pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

§ 6º - As fontes de recursos indicados na Lei orçamentária serão regulamentadas por Decreto 

do Poder Executivo. 

§ 7º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder as atualizações dos Planos de 

Contas da Receita e da Despesa, durante a execução orçamentária. 

§8º Os orçamentos fiscais e da seguridade social, compreenderão a programação dos órgãos 

do Município, suas autarquias, fundos especiais e fundações. 

Art. 6o O projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado ao Poder Legislativo, 

conforme estabelecido na Lei Orgânica do Município e no artigo 22, seus incisos e parágrafo 

único, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e será composto de: 

Texto da Lei; 

- Consolidação dos quadros orçamentários; 

- Anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa na 

forma definida nesta Lei; 

- Discriminação da legislação da receita, referente aos orçamentos fiscais e da seguridade 

social. 

§ 1o – Integração a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso II desse 

artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, incisos III, IV, e parágrafo único 

da Lei nº 4.320/64, os seguintes demonstrativos: 

I - do resumo da estimativa da receita total do Município, por categoria econômica e segundo 

a origem dos recursos; 
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II - do resumo da estimativa da receita total do Município, por rubrica e categoria econômica 

e segundo a origem dos recursos; 

III - da receita arrecadada dos três últimos exercícios anteriores àquele em que se elaborou a 

proposta;

IV - da receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta; 

V - da receita prevista para o exercício a que se refere a proposta; 

VI - da despesa realizada no exercício imediato anterior; 

VII - da despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; 

VIII - da despesa fixada para o exercício a que se refere a proposta; 

IX - de aplicação dos recursos referentes ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, na forma da 

Legislação que dispõe sobre o assunto; 

do quadro geral da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 

conjuntamente, por rubrica e segundo a origem dos recursos; 

X - da descrição sucinta, para cada unidade administrativa, de suas principais finalidades com 

a respectiva legislação; 

XI - da aplicação dos recursos de que trata a Emenda Constitucional nº 25; 

XII - da receita corrente líquida com base no art. 1º, parágrafo 1º, inciso IV da Lei 

Complementar nº 101/2000; 

XIII - da aplicação dos recursos reservados à Saúde de que trata a Emenda Constitucional nº 

29.

Art.7o Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente a programação dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social, em consonância com os dispositivos da Portaria nº 

42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão e da Portaria Interministerial 

nº 163, de 04 de maio de 2001, a discriminação da despesa será apresentada por unidade 

orçamentária, expressa por categoria de programação, indicando-se, para cada uma, no seu 

menor nível de detalhamento: 

 - o orçamento a que pertence; 

o grupo da despesa a que se refere, obedecendo a seguinte classificação: 

DESPESAS CORRENTES: 

- Pessoal e Encargos Sociais; 
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- Juros e Encargos da Dívida; 

Outras Despesas Correntes. 

DESPESAS DE CAPITAL: 

- Investimentos; 

- Inversões Financeiras; 

- Amortização e Refinanciamento da Dívida; 

Outras Despesas de Capital. 

Art. 8º  Para fins do disposto no artigo anterior, o Poder Legislativo encaminhará sua 

respectiva proposta orçamentária para ajustamento, consolidação e inclusão no projeto de Lei 

Orçamentária Anual. 

CAPÍTULO V 

Das Diretrizes para a Elaboração e Execução dos 

Orçamentos do Município 

Art. 9o O projeto de Lei Orçamentária do Município de HIDROLÂNDIA, relativo ao 

exercício de 2017, deve assegurar o controle social e a transparência na execução do 

orçamento: 

I - o princípio de controle social implica assegurar a todo cidadão a participação na elaboração 

e no acompanhamento do orçamento; 

II - o princípio de transparência implica, além da observação do principio constitucional da 

publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos Municípios 

às informações relativas ao orçamento. 

Art.10 Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de elaboração e fiscalização 

do orçamento, através da definição das prioridades de interesse local, mediante regular 

processo de consulta. 

Art.11 A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do Projeto de Lei 

Orçamentária, serão elaboradas a preços correntes do exercício a que se refere, de acordo com 

o previsto no Anexo de Metas Fiscais. 
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Art.12 A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária serão 

orientadas no sentido de alcançar superávit primário necessário a garantir uma trajetória de 

solidez financeira da Administração Municipal. 

Art.13 Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do artigo 9o, e no 

inciso II do § 1o do artigo 31, todos da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o 

Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação 

financeira, podendo definir percentuais específicos, para o conjunto de projetos, atividades e 

operações especiais. 

§ 1o – Excluem-se do caput deste artigo as despesas que constituem obrigações 

constitucionais e legais do Município e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da 

dívida.

§ 2º - No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que trata o caput 

deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas: 

I - com pessoal e encargos patronais; 

II - com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no artigo 45, da Lei 

Complementar nº 101/2002. 

§ 3º - Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo 

comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho 

e movimentação financeira. 

Art. 14 Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações e adequações de sua 

estrutura administrativa, desde que não comprometam as metas fiscais do exercício, e com o 

objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e eficácia ao poder público municipal. 

Art. 15 A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência de recursos 

disponíveis para a despesa e será precedido de justificativa do cancelamento e do reforço das 

dotações, nos termos da Lei nº 4.320/64, que poderá ser feita mediante decreto de abertura do 

referido crédito.
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Art. 16 Observadas às prioridades a que se refere o artigo 2º desta Lei, a Lei Orçamentária ou 

as de créditos adicionais, somente incluirão novos projetos e despesas obrigatórias de duração 

continuada, a cargo da Administração Direta, das Autarquias, dos fundos especiais e 

fundações se: 

I - estiverem perfeitamente definidas as suas fontes de custeio; 

II - os recursos alocados destinarem-se às contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de 

operações de crédito, com objetivo de concluir etapas de uma ação municipal. 

Art. 17 É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de quaisquer 

recursos do Município, inclusive das receitas próprias das entidades mencionadas no art. 15, 

para clubes, associações de servidores e de dotações a título de subvenções sociais, 

ressalvadas aquelas destinadas às entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de 

natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de Assistência Social, Saúde, 

Educação, Cultura e Desporto ou que estejam registradas no Conselho Nacional de 

Assistência Social – CNAS. 

§ 1º - Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a entidade privada sem 

fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular, nos últimos dois anos, 

emitida no exercício de 2012 e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 

§ 2º - As entidades públicas beneficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer título, 

submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público com a finalidade de verificar o cumprimento 

das metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

§ 3º - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de 

dotações na Lei Orçamentária e sua execução, dependerão, ainda de: 

I - publicação pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de 

auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade; 

II - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio. 

§ 4º - A concessão de benefício de que trata o caput deste artigo deverá estar definida em lei 

específica. 
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§ 5° - As entidades beneficiadas nos termos deste artigo prestarão contas dos recursos 

recebidos ao Poder Executivo até 30 dias após o encerramento do exercício financeiro. 

Art. 18 Para fins de atendimento ao disposto no art. 62 da Lei Complementar nº101/2000, 

fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio, ajustes e/ou contratos, para o custeio de 

despesas de competência da União e/ou Estado, exclusivamente para o atendimento de 

programas de segurança pública, justiça eleitoral, fiscalização sanitária, tributária em 

ambiental, educação, alistamento militar, ou a execução de projetos específicos de 

desenvolvimento econômico-social. 

Parágrafo único - a Lei Orçamentária anual, ou seus créditos adicionais, deverão contemplar 

recursos orçamentários suficientes para o atendimento das despesas de que trata o “caput”

deste artigo. 

Art. 19 As receitas próprias das entidades mencionadas no art. 15 serão programadas para 

atender, preferencialmente, os gastos com pessoal e encargos sociais, juros, encargos e 

amortização da dívida, contrapartida de financiamentos e outras despesas de manutenção. 

Art. 20 A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimentos com duração 

superior a um exercício financeiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou em lei 

que autorize sua inclusão. 

Art. 21 A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, constituída 

exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor de até 0,5 % (zero vírgula cinco 

por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2017, destinada ao 

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

Parágrafo único - A dotação global denominada “Reserva de Contingência”, permitida para 

a União no art. 91 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, ou em atos das demais 

esferas de Governo, poderá ser utilizada como fonte de recursos para abertura de Créditos 

adicionais nos últimos dois meses do exercício e para o atendimento ao disposto no art. 5º, 

inciso III, da Lei complementar 101, de 2000. 
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Art. 22 A Prefeitura fará revisão, no último bimestre do ano, das dotações criadas no 

exercício para objetivos específicos, anulando, por decreto do Poder Executivo, os valores 

considerados desnecessários para o cumprimento das metas previstas. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 23 A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da despesa decorrente de 

débitos refinanciados, inclusive com a previdência social. 

Art. 24 O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita total do 

Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos 

no artigo 167, inciso III da Constituição Federal. 

Parágrafo Único – A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando, 

por operação de crédito, as dotações em nível de projetos e atividades financiados por estes 

recursos. 

Art. 25 A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito por 

antecipação de receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar nº 

101/2000.

CAPÍTULO VII 

Das Disposições Relativas às Despesas do Município com Pessoal e Encargos 

Art. 26 No exercício financeiro de 2017, as despesas com pessoal dos Poderes Executivo e 

Legislativo observarão as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20. Da Lei Complementar 

nº 101/2000. 

Art. 27 Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da Lei 

Complementar nº 101/2000, a adoção das medidas de que tratam os parágrafos 3º e 4º do art. 
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169 da Constituição Federal preservará servidores das áreas de Saúde, Educação e Assistência 

Social. 

Art. 28 Se a despesa de pessoal atingir o nível de  que trata o parágrafo único do art. 22 da 

Lei Complementar nº 101/2000, a contratação de hora extra fica restrita às necessidades 

emergenciais da área de Saúde. 

Art. 29 Os Poderes Executivo e Legislativo do Município de HIDROLÂNDIA promoverão, 

mediante autorização legislativa específica, a criação de cargos de provimento efetivo e em 

comissão ou alteração da estrutura de carreira, concessão de qualquer vantagem ou aumento 

de remuneração, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, cujo 

provimento obedecerá às condições estabelecidas no art. 37, da Constituição Federal e 

Legislação Municipal pertinente. 

Paragrafo Único – Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a incorporar, na proposta 

orçamentária de 2017 as eventuais modificações ocorridas na estrutura organizacional do 

município, bem como na classificação orçamentária da receita e da despesa, por alteração 

ocorridas após o encaminhamento, ao Poder Legislativo do correspondente Projeto de Lei de 

Diretrizes Orçamentarias. 

CAPÍTULO VIII 

Das Disposições Sobre a Receita e Alterações na Legislação Tributária 

Art. 30 A estimativa da receita que constará do Projeto de Lei Orçamentária para o exercício 

de 2017 contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, 

com vistas à expansão de base de tributação e conseqüente aumento das receitas próprias. 

Art.31 A estimativa da receita citada no artigo anterior levará em consideração, 

adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, observadas a capacidade 

econômica do contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque para: 

I - atualização da planta genérica de valores do Município; 
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II -revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e Territorial 

Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e isenções, 

inclusive com relação à progressividade deste imposto. 

III - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana 

municipal;

IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; 

V - revisão da legislação aplicável ao imposto sobre transmissão inter vivos e de bens imóveis 

e de direitos reais sobre imóveis; 

VI - instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e 

divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição; 

VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia; 

VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça 

fiscal. 

§ 1º - Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e cultural do Município, o 

Poder Executivo encaminhará projetos de lei de incentivos ou benefícios de natureza 

tributária, cuja renúncia de receita poderá alcançar os montantes dimensionados no Anexo de 

Metas Fiscais, já considerados no cálculo do resultado primário. 

§ 2º - A parcela da receita orçamentária prevista no caput deste artigo, que decorrer de 

proposta de alterações na Legislação Tributária, ainda em tramitação, quando do envio do 

projeto de Lei Orçamentária Anual à Câmara de Vereadores poderá ser identificada, 

discriminando-se as despesas cuja execução ficará condicionada à aprovação das respectivas 

alterações legislativas. 

§ 3º – Os efeitos orçamentários e financeiros de Lei que conceda ou amplie incentivo ou 

beneficio, de natureza tributaria, financeira, creditícia ou patrimonial poderão ser 

compensados mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor 

equivalente, aplicando-lhes as mesma exigências referidas no caput.  

CAPÍTULO IX 

Das Disposições Finais 
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Art.32 É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com 

dotação ilimitada. 

Art.33 O Poder Executivo realizará estudos visando à definição de sistema de controle de 

custos e avaliação de resultados das ações de governo. 

Parágrafo Único – A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita diretamente 

à unidade orçamentária responsável pela sua execução, de modo a evidenciar o custo das 

ações e propiciar a correta avaliação dos resultados. 

Art. 34 Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, entende-se como 

despesas irrelevantes, para fins do § 3º, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e 

serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei 8.666/1993. 

Art. 35 Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder Executivo estabelecerá, 

através de Decreto, a Programação Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de 

Desembolso, nos termos do disposto no artigo 8º da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 36 O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor 

modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao 

Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação, no tocante às 

partes cuja alteração é proposta. 

Art. 37 Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a firmar termo de parceria com as 

entidades do terceiro setor e contrato de gestão.

Art. 38 Os recursos para compor contrapartida de convênio celebrado com a União ou 

Estado, serão assegurados na Lei Orçamentária Anual . 

Art. 39 Fica autorizado o remanejamento com a realocação de recursos orçamentários com 

destinação de um órgão para outro, limitado ao valor da reforma administrativo ou em sua 

totalidade em caso de extinção do órgão. 
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LEI Nº 898, DE 31 DE MAIO DE 2016. 

Dispõe sobre a denominação da Rua localizada 

no Bairro da Caixa D’água no Município de 

Hidrolândia/CE, e dá outras providencias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA, Estado do Ceará, aprovou e 

eu sanciono e promulgo o seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1º. - Dispõe sobre a denominação da Rua localizada no Bairro da Caixa 

D’água no Município de Hidrolândia, Estado do Ceará, o qual será denominada, Rua 

Cesário Alves de Sousa, conforme croquis anexos.  

Art. 2º. - O homenageado exerceu a profissão de agricultor na fazenda cachoeira, 

residiu por toda sua vida no Município de Hidrolândia, faleceu no dia 16 de setembro de 

2014.

Art. 3º. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Hidrolândia/CE, aos 31de maio de 2016.

 

________________________________________ 

Maria de Fatima Gomes Mourão 

PREFEITA MUNICIPAL 
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LEI Nº 899, DE 15 DE JULHO DE 2016.

“Altera dispositivo da lei municipal 
nº754 de 20 de maio de 2013 e dá 
outras providências.” 

A PREFEITA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA, Estado do Ceará, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º. O art. 7º, da Lei nº 754, de 20 de Maio de 2013, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

Art. 7º. São requisitos mínimos obrigatórios para o provimento do 

cargo público: 

I – a nacionalidade brasileira, ressalvados os casos em que a lei 

expressamente admitir a nomeação de estrangeiros; 

II – o gozo dos direitos políticos; 

III – a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

IV – nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 

V – a idade mínima de dezoito anos; 

VI – aptidão física e mental. 

 Art. 2º. O art. 15, da Lei nº 754, de 20 de Maio de 2013, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

Art. 15. A aprovação de candidato em concurso público, dentro do 

número de vagas previstas em edital, gera direito líquido e certo à 

nomeação e posse. 
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Art. 3º. O art. 17, inciso V, da Lei nº 754, de 20 de Maio de 2013, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

   Art. 17.  ..........omissis............ 

    

   (...) 

V – Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se 

inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas 

atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 

portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por 

cento) das vagas oferecidas no concurso. 

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º. Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA, em 15 de Julho de 2016 

Maria de Fátima Gomes Mourão 

Prefeita Municipal 
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LEI Nº 900, DE 19 DE JULHO DE 2016.

“Autoriza o município de Hidrolândia 
por meio do executivo municipal a 
participar do Consórcio Intermunicipal 
de Energia e Iluminação Pública do 
Maciço de Baturité - CEIMAB e dá 
outras providências.” 

A PREFEITA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA, Estado do Ceará, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º. O Município de Hidrolândia ratifica o Protocolo de Intenções celebrado com o 

Consórcio Intermunicipal de Energia e Iluminação Pública do Maciço de Baturité - CEIMAB. 

Art. 2º. Integra a presente Lei Municipal o Protocolo de Intensões conferido e assinado 

pelos gestores acima definidos. 

Art. 3º. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, consignadas no orçamento; suplementadas, se necessário. 

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA/CE, aos 19 de julho de 2016. 

MARIA DE FÁTIMA GOMES MOURÃO 
PREFEITA MUNICIPAL

Esta edição encontra-se no site: www.hidrolandia.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Hidrolândia

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NN5AUVHLURWKERGOWOLJQQ

Quarta-feira
24 de Agosto de 2016

19 - Ano IV - Nº 75



 
                             “TERRA DAS ÁGUAS SULFUROSAS” 

 

 
 

 
 

LEI Nº 901, DE 29 DE JULHO DE 2016.

“Autoriza o município de Hidrolândia 
por meio do executivo municipal a criar 
no quadro de pessoal do Poder 
Executivo Municipal cargos de 
provimento efetivo, define normas 
gerais para concurso público e ingresso 
no serviço público e dá outras 
providências.”

A PREFEITA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA, Estado do Ceará, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art.1º. Esta Lei cria, no Quadro de Pessoal do Poder Executivo Municipal de Hidrolândia, 
Cargos de Provimento Efetivo e regulamenta a realização de Concurso Público Municipal e o 
ingresso no serviço público. 

Art. 2º. Ficam criados, no Quadro de Pessoal do Poder Executivo Municipal de 
Hidrolândia, cargos públicos de provimento efetivo, conforme disposto no Anexo I, parte integrante 
desta Lei, com a nomenclatura do cargo, quantidade de vagas, vencimento base, carga horária e 
qualificação mínima exigida para ocupação do cargo. 

Parágrafo único. A descrição das atribuições e responsabilidades inerentes aos cargos de 
provimento efetivo, criados nos termos deste artigo, estão definidas no Anexo II, deste diploma 
legal. 
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Art. 3º. As vagas criadas por esta Lei para os cargos de provimento efetivo serão 
providas mediante prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, de 
acordo com o grau de atribuições e responsabilidades de cada cargo. 

CAPÍTULO II 

DO CONCURSO PÚBLICO 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 4º. Este Capítulo estabelece parâmetros, de observação obrigatória, para a 
organização e realização de Concurso Público e para admissão de servidores nos cargos de 
provimento em caráter efetivo constantes dos Quadros de Pessoal do Poder Executivo Municipal. 

Art. 5º. O Edital de Concurso Público definirá a forma a ser utilizada para a pontuação da 
prova de títulos, que não poderá ser superior a 50% (cinquenta por cento) do valor máximo de 
pontos a ser auferido nas provas escritas, orais ou práticas. 

Art. 6º. No Edital de Concurso constará o período de validade do concurso, a 
denominação dos cargos e suas respectivas leis de criação, o número de vagas, a qualificação 
exigida para o cargo, a descrição das atribuições, o valor dos vencimentos, a carga horária, o 
período das inscrições, o valor da taxa de inscrição, as condições de realização das provas, a 
divulgação dos resultados, o prazo para interposição de recursos, os motivos de exclusão de 
candidatos e regulará a forma de aplicação das provas, que poderão ser escritas, orais e/ou 
práticas e poderão ter caráter eliminatório e/ou classificatório, sendo que as provas de títulos, 
quando houver, terão caráter somente classificatório. 

Art. 7º. Ocorrendo empate no número de pontos, o desempate obedecerá aos critérios 
estabelecidos no Edital de Concurso Público. 
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Art. 8º. A classificação será feita em função dos pontos obtidos pelo candidato nas provas 
realizadas e dos critérios de desempate, nos termos estabelecidos pelo Edital de Concurso. 

Art. 9º. O resultado final do Concurso Público será divulgado pela Comissão Organizadora 
em listagens nominativas referentes a cada cargo ofertado, por região ou unidade de exercício, 
quando o concurso for regionalizado. 

Parágrafo único. O concurso poderá ofertar vagas de um determinado cargo por área de 
atuação, caso em que a concorrência dar-se-á entre os candidatos optantes pela área de atuação 
ofertada e as listagens do resultado do concurso público refletirão esta realidade. 

Art.10. A aprovação em concurso público dentro do número de vagas estipulado no Edital 
de Concurso Público garante ao aprovado o direito à nomeação ao cargo de provimento efetivo 
para o qual concorreu, sendo assegurado o direito de preferência no preenchimento das vagas 
que obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação, e o chamamento será realizado de 
acordo com o interesse da administração, cabendo à Prefeitura Municipal de HIDROLÂNDIA, 
decidir o momento oportuno e conveniente para a nomeação, em razão das carências 
apresentadas e das disponibilidades orçamentárias. 

Art. 11. Os valores constantes no Anexo I desta Lei são referentes ao vencimento base, 
sobre os quais poderão incidir gratificações, adicionais e demais vantagens legalmente atribuídas 
aos respectivos cargos.  

Art. 12. As publicações dos atos do Poder Executivo Municipal serão feitas na forma do 
inciso X do art. 28 da Constituição do Estado do Ceará, bem como no disposto na Lei Orgânica do 
Município de Hidrolândia e/ou lei específica. 

SEÇÃO II 

DA COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO DO CONCURSO 

Art. 13. As atividades concernentes ao concurso público serão gerenciadas por Comissão 
Coordenadora, constituída por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal e incumbida de 

Esta edição encontra-se no site: www.hidrolandia.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Hidrolândia

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NN5AUVHLURWKERGOWOLJQQ

Quarta-feira
24 de Agosto de 2016
22 - Ano IV - Nº 75



 
                             “TERRA DAS ÁGUAS SULFUROSAS” 

 

 
 

 
 

acompanhar, fiscalizar os trabalhos de realização do certame, bem como, coordenar, em conjunto 
com a instituição vencedora do processo licitatório, a realização do concurso público. 

SEÇÃO III 

DA FORMA DE PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS 

Art. 14. Os cargos de provimento em caráter efetivo, pertencentes aos Quadros de 
Pessoal do Poder Executivo Municipal, serão providos mediante prévia aprovação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com o grau de atribuições e responsabilidades 
de cada cargo, observado, em qualquer caso, o disposto nos incisos I e II, do art. 37, da 
Constituição Federal. 

Art. 15. O Edital de Concurso Público estabelecerá os critérios de isenção, para os 
candidatos que estejam enquadrados na caracterização de pobreza e extrema pobreza, na forma 
do caput do art. 18, do Decreto Federal nº 5.209, de 17 de setembro de 2004, com a redação 
atualizada pelo Decreto Federal nº 8.232, de 30 de abril de 2014. 

Parágrafo único. Para fins da caracterização socioeconômica das famílias de baixa renda, o 
candidato ou sua família deverá:   

a) Estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, conforme 
disposto no Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007;  

b) Ser membro de família em situação de pobreza e extrema pobreza, caracterizadas pela 
renda familiar mensal per capita de até R$ 154,00 (cento e cinquenta e quatro reais) e R$ 77,00 
(setenta e sete reais), respectivamente;  

c) Comprovar o vínculo existente entre o beneficiário do programa e o requerente, quando 
este não for o próprio beneficiário e também cópia do boleto bancário gerado pela internet. 

SEÇÃO IV 

DA INVESTIDURA NOS CARGOS PÚBLICOS 

Art. 16. São requisitos mínimos obrigatórios para o provimento do cargo público: 
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I - a nacionalidade brasileira, ressalvados os casos em que a lei expressamente admitir a 
nomeação de estrangeiros; 

II – o gozo dos direitos políticos; 

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

IV - nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 

V - a idade mínima de dezoito anos; 

VI - aptidão física e mental. 

Art. 17. A investidura nos cargos públicos, criados por esta Lei, é permitida aos candidatos 
que comprovem preencher, dentre os requisitos de que trata o artigo anterior, a idade mínima de 
18 (dezoito) anos.   

§ 1º - Para os casos de investidura em cargos públicos cujas funções exijam de seu 
ocupante o exercício de atividades noturnas, insalubres ou perigosas, a idade mínima, prevista no 
caput deste artigo, será de dezoito anos completos, em estrita observância ao disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

§ 2º - Os candidatos que não comprovarem satisfazer as condições dispostas neste artigo 
ou no Edital de Concurso, uma vez identificados, poderão ser eliminados do concurso a qualquer 
tempo ou, se posterior a sua homologação, declarado sem efeito o seu ato de nomeação. 

Art. 18. A admissão para os cargos de natureza permanente é permitida aos candidatos 
que comprovem preencher, dentre outros exigidos no Edital de Concurso, os requisitos 
estabelecidos em Lei.  

SEÇÃO V 

DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

Art. 19. Aos candidatos com deficiência são assegurados os direitos de se inscreverem em 
concurso público para provimento de cargos públicos, cujas atribuições sejam compatíveis com as 
deficiências de que são portadoras, sendo reservado para tais pessoas, o percentual de até 20% 
(vinte por cento) do número de vagas oferecidas no concurso público de provas ou de provas e 
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títulos, desprezando-se, para efeito deste cálculo, as frações decorrentes da apuração das 
porcentagens. 

§ 1º - Os candidatos com deficiência, para que sejam considerados aprovados, deverão 
atingir o mesmo perfil de nota mínima estabelecido para todos os candidatos, sendo 
expressamente vedado o favorecimento destes ou daqueles no que se refere às condições para 
suas aprovações. 

§ 2º - As vagas reservadas aos candidatos com deficiência que não forem preenchidas, 
por falta de candidatos aprovados, poderão, a critério da Administração Pública Municipal, ser 
preenchidas por candidatos não deficientes, observada a ordem de classificação. 

§ 3º - Para contabilização do percentual a que se refere o caput deste artigo será levado 
em consideração não o número total de cargos públicos ofertados pelo concurso, mas o número 
de vagas previstas em cada espécie de cargo público ofertado. 

§ 4º - Quando, no mesmo cargo, comportar o exercício profissional em mais de uma área 
de atuação, e no Edital de Concurso a concorrência for por área de atuação, a contabilização do 
percentual a que se refere o parágrafo anterior será feita sob cada área de atuação ofertada. 

§ 5º - Não serão reservadas vagas para candidatos com deficiência quando o número de 
vagas para o cargo ofertado pelo Edital de Concurso for inferior a vinte, bem como para aqueles 
que a lei exige aptidão plena. 

SEÇÃO VI 

DAS PROVAS 

Art. 20. O Edital de Concurso regulará a forma de aplicação das provas, que, de acordo 
com o interesse e conveniência da Administração, poderão ser escritas, de títulos e/ou práticas. 

§ 1º - As provas escritas e práticas terão caráter eliminatório, ao passo que a prova de 
títulos terá caráter classificatório.  
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§ 2º - Para efeito de aferição de notas das provas escritas serão atribuídos de “0,00 a 
10,00” pontos. 

§ 3º - Para efeito de aferição de notas, as provas de títulos atribuirão de “0,00 a 5,00” 
pontos. 

§ 4º - Os cálculos realizados com base nos §§ 1º e 2º, deste artigo, serão efetuados até a 
segunda casa decimal, arredondando-se para cima o algarismo da terceira casa decimal quando 
este for igual ou superior a cinco. 

Art. 21. Será contado como título o tempo de serviço público dos servidores municipais 
estáveis na forma do art. 19, do Ato das Disposições Transitórias da Constituição da República. 

Art. 22. Ocorrendo empate no número de pontos, o desempate obedecerá aos critérios 
estabelecidos no Edital de Concurso Público. 

Art. 23. O prazo de validade do concurso será de 02 (dois) anos, a contar da data da 
homologação, prorrogável por igual período, mediante ato devidamente motivado da autoridade 
competente, condição necessária à prorrogação. 

Art. 24. A classificação será feita em função do somatório dos pontos obtidos pelo 
candidato nas provas escritas, práticas (quando houver) e de títulos realizadas, conforme o caso, 
nos termos do Edital de Concurso. 

Art. 25. O resultado final do Concurso Público será divulgado pela Comissão Organizadora 
em listagens nominativas referentes a cada cargo ofertado. 
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SEÇÃO VII 

DOS RECURSOS 

Art. 26. Admitir-se-á recurso interposto por candidato à Comissão Organizadora, contra 
qualquer etapa do Concurso Público, desde que devidamente motivado, no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, a contar da data da divulgação de cada etapa, sob pena de preclusão. 

§ 1º - O Edital de Concurso poderá estabelecer outros casos de recursos e prazos de 
recursos e/ou dilatar o prazo fixado no caput deste artigo, entretanto não poderá reduzi-lo, sob 
qualquer pretexto. 

 § 2º - Havendo alterações no resultado oficial do concurso, em razão do julgamento de 
recursos apresentados à comissão de concurso, as alterações que se fizerem necessárias 
deverão ser republicadas. 

§ 3º - A republicação do resultado, a que se refere o parágrafo anterior, não reabrirá o 
prazo para interposição de novos recursos. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 27. O impacto financeiro dos cargos de provimento efetivo criados por esta Lei é o 
disposto no Anexo III, parte integrante deste dispositivo legal. 

Art. 28. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias do Município. 

Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal nº 883, 
de 16 de dezembro de 2015.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA/CE, aos 29 de Julho de 2016. 

MARIA DE FÁTIMA GOMES MOURÃO 
PREFEITA MUNICIPAL
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 2º DA LEI Nº 901, DE 29 DE JULHO DE 2016. 

QUADRO I – ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR 

Nomenclatura do Cargo Vagas Vencimento
Básico 

Carga 

 Horária 
Semanal

Qualificação Exigida 

Assistente Social 02 1.500,00 20h/s 
Curso Superior em Serviço Social, Registro 
Profissional e experiência de, no mínimo, 01 
(um) ano na área de atuação 

Cirurgião Dentista 01 3.348,00 40h/s Curso de Graduação em            Odontologia, 
Registro            Profissional e experiência de, 
no mínimo, um (01) ano na área de atuação 

Enfermeiro 05 3.348,00 40h/s 
Curso de Graduação em            Enfermagem, 
Registro            Profissional e experiência de, 
no mínimo, um (01) ano na área de atuação 

Enfermeiro Plantonista 03 1674,00 20h/s 
Curso de Graduação em            Enfermagem, 
Registro            Profissional e experiência de, 
no mínimo, um (01) ano na área de atuação 

Farmacêutico 01 1.250,00 20h/s 

Curso de Graduação em            Farmácia, 
Registro        Profissional e experiência de, no 
mínimo, um (01) ano na área de atuação 

Fisioterapeuta 01 1.875,00 30h/s 
Curso de Graduação em            Fisioterapia, 
Registro        Profissional e experiência de, no 
mínimo, um (01) ano na área de atuação 

Nutricionista 01 1.250,00 20h/s 

Curso de Graduação em            Nutrição, 
Registro        Profissional e experiência de, no 
mínimo, um (01) ano na área de atuação 

Professor de Educação 
Básica – Área de Atuação: 
Educação Infantil 

05 1.237,90 20h/s 

Curso Superior de Licenciatura Plena em 
Pedagogia; ou Curso Normal Superior; ou 
Curso de Graduação em Licenciatura Plena em 
Formação de Professores 

Professor de Educação 
Básica – Área de Atuação: 
Educação Fundamental I 

08 1.237,90 20h/s 
Curso Superior de Licenciatura Plena em 
Pedagogia; ou Curso Normal Superior; ou 
Curso de Graduação em Licenciatura Plena em 
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(1º ao 5º ano) Formação de Professores 

Professor de Educação 
Básica II – Área de 
Atuação: Educação 
Fundamental II (6º ao 9º 
ano)

Disciplina: Ciências 
Naturais 

02 1.352,68 20h/s 

Curso Superior de Licenciatura Plena em 
Pedagogia; ou Curso Normal Superior; ou 
Curso de Graduação em Licenciatura Plena em 
Formação de Professores, acrescido de 
habilitação específica ou Curso de Graduação 
em Licenciatura Plena em Biologia, ou Física, 
ou Química ou Licenciatura Plena em Ciências 
Naturais e suas Tecnologias com habilitação 
em Biologia, Física ou Química ou Licenciatura 
Plena em Ciências, ou Curso Superior 
acompanhado de certificado obtido em 
Programa Especial de Formação Pedagógica 
com habilitação em Biologia, Física ou Química 
(Art. 63, inciso II, da Lei nº. 9394/1996. 
Resolução CNE nº. 02/1997). 

Professor de Educação 
Básica II – Área de 
Atuação: Educação 
Fundamental II (6º ao 9º 
ano)

Disciplina: Educação 
Física 

01 1.352,68 20h/s 

Curso Superior de Licenciatura Plena em 
Pedagogia; ou Curso Normal Superior; ou 
Curso de Graduação em Licenciatura Plena em 
Formação de Professores, acrescido de 
habilitação específica ou Curso de Graduação 
em Licenciatura Plena em Educação Física, ou 
Curso de Licenciatura Plena em Linguagens, 
Códigos e suas tecnologias com habilitação em 
Educação Física, ou Curso Superior 
acompanhado de certificado obtido em 
Programa Especial de Formação Pedagógica 
com habilitação na disciplina Educação Física 
(Art. 63, inciso II, da Lei nº. 9394/1996. 
Resolução CNE nº. 02/1997) e Registro 
Profissional 

Professor de Educação 
Básica II – Área de 
Atuação: Educação 
Fundamental II (6º ao 9º 
ano)

Disciplina: Geografia 

02 1.352,68 20h/s 

Curso Superior de Licenciatura Plena em 
Pedagogia; ou Curso Normal Superior; ou 
Curso de Graduação em Licenciatura Plena em 
Formação de Professores, acrescido de 
habilitação específica ou Curso de Graduação 
em Licenciatura Plena em Geografia, ou Curso 
de Licenciatura Plena em Ciências Humanas e 
suas Tecnologias com habilitação em 
Geografia, ou Curso de Licenciatura Plena em 
Estudos Sociais com habilitação em Geografia, 
ou Curso Superior acompanhado de certificado 
obtido em Programa Especial de Formação 
Pedagógica com habilitação em Geografia (Art. 
63, inciso II, da Lei nº. 9394/1996. Resolução 
CNE nº. 02/1997). 

Professor de Educação 
Básica II – Área de 
Atuação: Educação 
Fundamental II (6º ao 9º 

02 1.352,68 20h/s 

Curso Superior de Licenciatura Plena em 
Pedagogia; ou Curso Normal Superior; ou 
Curso de Graduação em Licenciatura Plena em 
Formação de Professores, acrescido de 
habilitação específica ou Curso de Graduação 
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ano)

Disciplina: História 

em Licenciatura Plena em História, ou Curso de 
Licenciatura Plena em Estudos Sociais com 
habilitação em História, ou Curso de 
Licenciatura Plena em Ciências Humanas e 
suas Tecnologias com habilitação em História, 
ou Curso Superior acompanhado de certificado 
obtido em Programa Especial de Formação 
Pedagógica com habilitação em História (Art. 
63, inciso II, da Lei nº. 9394/1996. Resolução 
CNE nº. 02/1997). 

Professor de Educação 
Básica II – Área de 
Atuação: Educação 
Fundamental II (6º ao 9º 
ano)

Disciplina: Língua Inglesa 

01 1.352,68 20h/s 

Curso Superior de Licenciatura Plena em 
Pedagogia; ou Curso Normal Superior; ou 
Curso de Graduação em Licenciatura Plena em 
Formação de Professores, acrescido de 
habilitação específica ou Curso de Graduação 
em Licenciatura Plena em Letras, com 
habilitação em Inglês; ou Curso de Licenciatura 
Plena em Linguagens, Códigos e suas 
tecnologias com habilitação em Inglês; ou 
Curso Superior acompanhado de certificado 
obtido em Programa Especial de Formação 
Pedagógica com habilitação em Inglês (Art. 63, 
inciso II, da Lei nº. 9394/1996. Resolução CNE 
nº. 02/1997). 

Professor de Educação 
Básica II – Área de 
Atuação: Educação 
Fundamental II (6º ao 9º 
ano)

Disciplina: Língua 
Portuguesa 

04 1.352,68 20h/s 

Curso Superior de Licenciatura Plena em 
Pedagogia; ou Curso Normal Superior; ou 
Curso de Graduação em Licenciatura Plena em 
Formação de Professores, acrescido de 
habilitação específica ou Curso de Graduação 
em Licenciatura Plena em Letras com 
habilitação em Língua Portuguesa; ou Curso de 
Licenciatura Plena em Linguagens, Códigos e 
suas tecnologias com habilitação em Língua 
Portuguesa; ou Curso Superior acompanhado 
de certificado obtido em Programa Especial de 
Formação Pedagógica com habilitação em 
Língua Portuguesa (Art. 63, inciso II, da Lei nº. 
9394/1996. Resolução CNE nº. 02/1997). 

Professor de Educação 
Básica II – Área de 
Atuação: Educação 
Fundamental II (6º ao 9º 
ano)

Disciplina: Matemática 

04 1.352,68 20h/s 

Curso Superior de Licenciatura Plena em 
Pedagogia; ou Curso Normal Superior; ou 
Curso de Graduação em Licenciatura Plena em 
Formação de Professores, acrescido de 
habilitação específica ou Curso de Graduação 
em Licenciatura Plena em Matemática, ou 
Licenciatura Plena em Ciências Naturais e suas 
Tecnologias com habilitação em Matemática, 
ou Licenciatura Plena em Ciências com 
habilitação em Matemática, ou Curso Superior 
acompanhado de certificado obtido em 
Programa Especial de Formação Pedagógica 
com habilitação em Matemática (Art. 63, inciso 
II, da Lei nº. 9394/1996. Resolução CNE nº. 
02/1997). 

Psicólogo 01 1.500,00 20h/s Curso de Graduação em            Psicologia, 
Registro        Profissional e experiência de, no 
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mínimo, um (01) ano na área de atuação 

Psicopedagogo 01 1.352,68 20h/s Curso Superior de Licenciatura Plena em 
Pedagogia; ou Curso Normal Superior; 

Tecnólogo em Alimentos 01 1.250,00 20h/s Curso superior em Tecnologia de Alimentos e 
Registro Profissional 

QUADRO II – ATIVIDADES DE NÍVEL MÉDIO E PROFISSIONALIZANTE 

Agente Administrativo 08  900,00 40h/s 
Ensino médio completo e curso de editor de 
texto e planilha eletrônica 

Agente de Trânsito 
Municipal 02 950,00 40h/s 

Ensino médio completo e curso de editor de 
texto e planilha eletrônica, acrescido de 
Carteira Nacional de Habilitação nas categorias 
A/B 

Almoxarife 02 880,00 40h/s Ensino médio completo e curso de editor de 
texto e planilha eletrônica 

Fiscal de Vigilância 
Sanitária 01 950,00 40h/s Ensino médio completo 

Secretário Escolar 02 950,00 40h/s Ensino médio completo e curso específico na 
área

Técnico em Enfermagem 04 950,00 40h/s 

Ensino Médio Completo, Curso Específico na 
área e Registro em Conselho Profissional 

Técnico em Edificações 01 950,00 40h/s Ensino médio completo, Curso Específico na 
área e Registro em Conselho Profissional 
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QUADRO III – ATIVIDADES DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

Agente de Combate às  
Endemias 03 1.014,00 40h/s 

Ensino Fundamental Completo e haver 
concluído, com aproveitamento, curso 
introdutório de formação inicial e continuada 

Agente Comunitário de 
Saúde 06 1.014,00 40h/s 

Ensino Fundamental Completo, residência na 
área da comunidade em que irá atuar, desde a 
promulgação do edital de concurso público e 
haver concluído, com aproveitamento, curso 
introdutório de formação inicial e continuada 

Auxiliar de Serviços Gerais 05 880,00 40h/s Ensino Fundamental Incompleto 

Coletor de Lixo 08 880,00 40h/s Ensino Fundamental Incompleto 

Cozinheiro 02 900,00 40h/s Ensino Fundamental completo 

Gari 04 880,00 40h/s Ensino Fundamental Incompleto 

Lavadeira  01 880,00 40h/s Ensino Fundamental Incompleto 

Motorista de Transporte 
Escolar 02 1.170,00 40h/s 

Fundamental Completo, acrescido de Carteira 
Nacional de Habilitação, Categoria “D”  

Operador de Máquinas 01 1.395,00 40h/s Curso de Ensino Fundamental I (5º ano 
completo) e experiência de, no mínimo, um (01) 
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Pesadas ano na área de atuação 

Podador de Árvores 01 880,00 40h/s Ensino Fundamental Incompleto 

Vigia 08 880,00 40h/s Ensino Fundamental Incompleto 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA, em 29 de julho de 2016. 

MARIA DE FÁTIMA GOMES MOURÃO  

Prefeita Municipal
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 2º DA LEI  Nº 901, DE 29 DE JULHO DE 2016. 

CARGO: ASSISTENTE SOCIAL 

Coordenar e executar programas, projetos e serviços sociais desenvolvidos pela administração pública, direta, 
indireta, entidades e organizações populares dos municípios, em conformidade com a Lei Orgânica da 
Assistência Social, Política Nacional de Assistência Social – PNAS e Sistema Único de Assistência Social – 
SUAS, SUS e Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como a Legislação Municipal visando auxiliar na 
promoção da melhoria da qualidade de vida da população. Elaborar e/ou executar os programas e projetos de 
geração de renda, bem como orientar os usuários quanto a importância da qualificação e reinserção ao mundo 
do trabalho. Proporcionar através da intervenção profissional, junto aos usuários e suas famílias a discussão do 
projeto de vida destes, visando a busca de alternativas que venham construir a autonomia dos mesmos. Buscar 
pela solução de problemas identificados pelo estudo da realidade social, desenvolvendo ações educativas e 
sócios educativas nas unidades de saúde, educação e assistência social, bem como elaborar pareceres, 
perícias, relatórios e registros das atividades desenvolvidas. Assessorar, monitorar e avaliar projetos, 
programas, serviços e benefícios sócioassistenciais, bem como da rede prestadora de serviços, projetos e 
programas sócioassistenciais inscritas, registradas, conveniadas ou parceiras. Colaborar com a efetividade da 
aplicação dos direitos dos cidadãos e das políticas sociais, por meio da promoção social junto a entidades da 
comunidade e Conselhos Municipais, através de reuniões – ordinárias e/ou extraordinárias, comissões, 
orientações, campanhas, palestras, levantamento sócio-familiar, visitas domiciliares e outros.Contribuir na 
elaboração orçamentária do repasse de recursos dos Fundos Municipais, Nacionais e Filantrópicos para 
entidades cadastradas nos programas de políticas sociais, bem como, prestando orientação técnica e 
operacional quanto à elaboração e execução de serviços, programas e projetos no âmbito das políticas 
públicas. Atender a população em casos de emergência e calamidade, in loco ou em abrigos, auxiliando na 
elaboração de planos de assistência a defesa civil. Possibilitar ao Ministério Público e ao Poder Judiciário o 
entendimento global das aplicações e execuções de programas, projetos e serviços, por meio de elaboração de 
relatórios e pareceres sociais. Fazer visitas domiciliares aos servidores afastados, quando necessário, emitindo 
parecer, bem como elaborar relatório social nos processos de doença em pessoa da família. Participar na 
melhoria e aperfeiçoamento das equipes profissionais e multiprofissionais, subsidiando decisões e ações, bem 
como do planejamento e avaliação das mesmas. Colaborar com a formação e/ou aprimoramento de outros 
profissionais, orientando estágios e participando de programas de treinamento em serviço. Elaborar pareceres, 
informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas 
para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação. Ministrar 
treinamento, palestra e/ou aula de aperfeiçoamento do pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço, a 
fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação. Participar 
de grupos de trabalho e/ou reuniões com outras secretarias, outras entidades públicas e/ou particulares, 
realizando estudos, emitindo pareceres e/ou fazendo exposições sobre situações e problemas identificados, 
oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de 
diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município. Realizar outras atribuições compatíveis com sua 
formação profissional. 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

QUADRO I -  ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR 
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CARGO: CIRURGIÃO-DENTISTA 

Coordenar e executar programas, projetos e políticas sociais desenvolvidos pela administração pública, direta, 
indireta, entidades e organizações populares dos municípios, em conformidade com SUS e Conselhos 
Profissionais de Odontologia visando auxiliar na promoção da melhoria da qualidade de vida da população. 
Promover a saúde bucal, por meio dos tratamentos de cáries, afecções da boca, dentes, raízes, utilizando-se 
dos procedimentos clínicos, cirúrgicos e/ou protéticos, entre outros inerentes à profissão. Estabelecer o 
diagnóstico, prognóstico e plano de tratamento bucal, por meio de instrumentos especiais, exames radiológicos e 
laboratoriais. Proporcionar conforto e facilitar a execução dos tratamentos odontológicos, por meio de aplicações 
de anestesias regulamentadas pelo Conselho Federal de Odontologia. Colaborar com a melhoria e 
aperfeiçoamento das equipes profissionais e multiprofissionais, subsidiando decisões e ações dentro de seu 
conhecimento técnico, bem como, participando efetivamente dos processos de planejamento e avaliação das 
mesmas. Propiciar a plena atenção prestada aos usuários, integrando a equipe multiprofissional de saúde, 
sempre que necessário, bem como, encaminhando pareceres técnicos quando solicitado. Desenvolver ações 
educativas em saúde bucal, individual e coletiva, visando à disseminação do conhecimento dos métodos de 
cuidados e prevenção em higiene e saúde bucal. Auxiliar no tratamento pré, trans e pós-operatório, 
prescrevendo e administrando medicamentos regulamentados pelo Ministério da Saúde, sempre que necessário. 
Colaborar com a formação e no aprimoramento de outros profissionais de saúde, orientando estágios e 
participando de programas de educação e treinamento em serviço. Orientar, coordenar e supervisionar os 
trabalhos desenvolvidos pelos Técnicos em Higiene Dental e pelos Assistentes de Consultório Dentário. 
Contribuir, preventiva e corretivamente, com os conhecimentos de sua área de atuação, assessorando escolas, 
ambulatórios, consultórios, hospitais e outros, realizando tratamentos, palestras e outros. Possibilitar a 
formulação de diretrizes, planos, programas de trabalhos e outros, participando de grupos de trabalhos e/ou 
reuniões com as unidades municipais, entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres, 
realizando exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando 
e discutindo trabalhos técnico-científicos, entre outros. Orientar e zelar pela preservação e guarda dos 
equipamentos, aparelhos e instrumentais utilizados em sua especialidade, bem como observar sua correta 
utilização. Realizar outras atribuições compatíveis com sua formação profissional.

CARGO: ENFERMEIRO 

Realizar atenção à saúde aos indivíduos e famílias cadastradas nas equipes e, quando indicado ou necessário, 
no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc.), em todas as fases do 
desenvolvimento humano: infância, adolescência, idade adulta e terceira idade; Realizar consulta de 
enfermagem, procedimentos, atividades em grupo e conforme protocolos ou outras normativas técnicas 
estabelecidas pelo gestor federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, observadas as disposições legais da 
profissão, solicitar exames complementares, prescrever medicações e encaminhar, quando necessário, usuários 
a outros serviços; Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; Planejar, gerenciar e 
avaliar as ações desenvolvidas pelos ACS em conjunto com os outros membros da equipe; Contribuir, participar e 
realizar atividades de educação permanente da equipe de enfermagem e outros membros da equipe; e Política 
Nacional de Atenção Básica; Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado 
funcionamento da UBS, assim como, Planejar, organizar, dirigir, fiscalizar e executar programas e serviços de 
enfermagem, em unidades hospitalares, empregando processos específicos, para possibilitar a proteção e a 
recuperação da saúde dos indivíduos; atuar técnica e administrativamente nos programas de saúde pública, na 
prestação de cuidados globais a indivíduos e famílias, no desenvolvimento de programas educativos para a 
comunidade e nas pesquisas correlatas, para proteger e recuperar a saúde da comunidade. 
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CARGO: ENFERMEIRO PLANTONISTA 

Cuidar dos pacientes em estado grave, inconscientes, anestesiados, hibernados em coma, em choque, em 
aparelhos de respiração artificial e daqueles, cujas condições de saúde, exijam cuidados específicos; distribuir as 
tarefas aos seus auxiliares, fiscalizando e orientando a sua execução; facilitar o desempenho de suas atividades 
assistenciais, pesquisa, ensino, e educação sanitária; providenciar e fiscalizar o cumprimento das determinações 
e prescrições médicas; participar da execução de programas práticos de ensino e treinamento; dirigir e controlar o 
funcionamento das salas de operações, de parto e de material esterilizado; orientar o pessoal do serviço de 
enfermagem no expurgo, preparo e esterilização do material destinado ao centro cirúrgico e obstétrico, de 
material esterilizado e às diversas unidades do hospital; executar as tarefas específicas com rigorosa técnica 
asséptica; prestar assistência à parturiente e à puérpera atendendo às suas necessidades; prestar assistência 
imediata ao paciente em estado grave; priorizar o atendimento aos pacientes críticos, atendidos em primeiro 
lugar; manter uma equipe de auxiliares de enfermagem qualificada para o rápido e adequado atendimento; 
assegurar aos recursos humanos e materiais para o atendimento rápido e seguro ao paciente grave; manter em 
observação o paciente por um período, conforme as normas regulamentares, realizar cuidados diretos de 
enfermagem na urgências e emergências clínicas, fazendo a indicação para a continuidade de assistência 
prestada; realizar consulta de enfermagem; solicitar exames complementares, prescrever e transcrever 
medicações conforme protocolo estabelecidos nos programas do Ministério da Saúde; exercer outras atividades 
compatíveis com o cargo;

CARGO: FARMACÊUTICO 

Coordenar e executar programas, projetos e políticas sociais desenvolvidos pela administração pública, direta, 
indireta, entidades e organizações populares dos municípios, em conformidade com SUS e Conselhos 
Profissionais de Farmácia visando atuar na promoção da melhoria da qualidade de vida da população. Auxiliar 
e/ou supervisionar a aquisição e armazenamento de medicamentos, seguindo padrões e normas 
preestabelecidos, controlando condições de estoque, visando manter o fluxo normal de distribuição de 
medicamentos aos usuários e/ou serviços, bem como sua qualidade. Dispensar/distribuir medicamentos, 
consultando receituário e/ou prontuário do paciente, visando melhorar e/ou recuperar o estado de saúde dos 
mesmos. Realizar procedimentos administrativos de controle, cadastro e atualização de medicamentos, pedidos, 
entre outros, a fim de gerar relatórios de utilização, permitindo o controle de uso e possibilitando calcular a 
quantidade necessária de medicamentos a serem comprados no próximo período, bem como atendendo aos 
dispositivos legais. Prestar orientações a usuários e/ou outros profissionais, sobre medicamentos, modo de 
utilizar e processo de obtenção dos mesmos, permitindo que o usuário tenha acesso às informações pertinentes 
ao seu tratamento, visando melhorar e ampliar a adesão a este. Informar aos profissionais prescritores quando 
um medicamento foi incluído ou excluído da lista de medicamentos fornecidos pela Secretaria de Saúde, visando 
promover que os usuários tenham acesso à medicação e que não ocorra à interrupção do tratamento. Propiciar a 
plena atenção prestada aos usuários, integrando a equipe multiprofissional de saúde.  Realizar atendimento 
domiciliar terapêutico, para verificar as condições de vida dos pacientes, fornecer medicação e fortalecer o 
vínculo do paciente com o tratamento e com o serviço prestado pelo município. Prestar informações e orientações 
à população, visando proporcionar troca de conhecimentos, participando dos grupos e/ou reuniões comunitárias. 
Preparar informes e documentos em assuntos de farmácia, a fim de possibilitar subsídios para elaboração de 
ordens de serviços, portarias, pareceres e outros. Promover a educação em saúde, em seus segmentos, 
desenvolvendo estudos e pesquisas relacionados a sua área de atuação, através de reuniões - ordinárias, 
extraordinárias, comissões, orientações, campanhas, palestras e outros. Participar ativamente no processo de 
padronização de medicamentos e orientação à comissão de licitação sobre características técnicas dos mesmos, 
visando atender a necessidade da população e a qualidade dos medicamentos, dentro do orçamento previsto. 
Auxiliar na elaboração do Plano Municipal de Política de Medicamentos e Assistência Farmacêutica, em parceria 
com outros profissionais, buscando subsídios na bibliografia disponível, visando efetivar a formulação de uma 

Esta edição encontra-se no site: www.hidrolandia.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Hidrolândia

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NN5AUVHLURWKERGOWOLJQQ

Quarta-feira
24 de Agosto de 2016

37 - Ano IV - Nº 75



 
                             “TERRA DAS ÁGUAS SULFUROSAS” 

 

 
 

 
 

política de Assistência Farmacêutica Municipal e a implantação de ações capazes de promover a melhoria das 
condições de assistência à saúde.  Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, 
entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de 
atividades em sua área de atuação. Ministrar treinamento, palestra e/ou aula de aperfeiçoamento do pessoal 
técnico e auxiliar, realizando-as em serviço, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos 
humanos em sua área de atuação. Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com outras secretarias, outras 
entidades públicas e/ou particulares, realizando estudos, emitindo pareceres e/ou fazendo exposições sobre 
situações e problemas identificados, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, 
para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município. Realizar outras 
atribuições compatíveis com sua formação profissional. 

 

CARGO: FISIOTERAPEUTA 

Contribuir com a promoção da melhoria da qualidade de vida da população, coordenando e executando 
programas, projetos e políticas sociais desenvolvidos pela administração pública, direta, indireta, entidades e 
organizações populares dos municípios, em conformidade com SUS e Conselhos Profissionais de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional. Buscar a habilitação e reabilitação física dos usuários, avaliando, a partir da identidade da 
patologia clínica intercorrente, através de exames laboratoriais e de imagens, da anamnese funcional e exame da 
cinesia, elaborando o Diagnóstico Cinesiológico, verificando a funcionalidade e sinergismo das estruturas 
anatômicas envolvidas. Contribuir com a resolutividade dos tratamentos, traçando o plano de reabilitação, 
executando e acompanhando a evolução terapêutica, observando as aplicações e procedimentos realizados 
durante o processo de reabilitação, tais como reeducação pré e pós-parto, habilitação em oncologia, pós-
cirúrgico, funções neuro-músculoesqueléticas, sensório-motoras, percepto-cognitivas, entre outros. Possibilitar a 
plena atenção prestada aos usuários, integrando a equipe multiprofissional de saúde, sempre que necessário. 
Orientar usuários bem como seus familiares, cuidadores e responsáveis, repassando informações sobre o 
diagnóstico e tratamento em Fisioterapia, esclarecendo duvidas, explicando procedimentos, sempre que 
necessário. Ministrar testes e tratamentos ortópticos, bem como ainda prescrever órteses, próteses e adaptações. 
Manter o registro dos usuários atendidos, incluindo a conclusão diagnóstica, tratamento, evolução, procedimentos 
tomados, a fim de efetuar a orientação terapêutica adequada. Promover a melhoria e aperfeiçoamento das 
equipes multiprofissionais, subsidiando decisões e ações bem como, participando efetivamente dos processos de 
planejamento e avaliação das mesmas. Promover a educação em saúde em seus níveis de atenção, coletiva e 
individual, desenvolvendo estudos e pesquisas de prevenção e assistência relacionados com Fisioterapia e 
Saúde, através de campanhas, palestras, comissões, reuniões, ordinárias e extraordinárias e outros. Contribuir 
com a formação e aprimoramento de outros profissionais de saúde, orientando estágios e participando de 
programas de treinamento em serviço. Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com outras entidades 
públicas e/ou particulares, realizando estudos, exposições sobre situações e problemas identificados, oferecendo 
sugestões, revisando, discutindo, trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e 
programas de trabalho afetos ao Município. Colaborar com as autoridades de fiscalização profissional e/ou 
sanitária, controlando periodicamente a qualidade e funcionalidade dos seus equipamentos e das condições 
sanitárias. Contribuir, preventiva e corretivamente, com os conhecimentos em Fisioterapia, atuando em escolas, 
ambulatórios, consultórios, hospitais e outros. Realizar outras atribuições compatíveis com sua formação 
profissional.

CARGO: NUTRICIONISTA 

Identificar, em conjunto com as Equipes Saúde da Família e a comunidade, as atividades, as ações e as práticas 
a serem adotadas em cada uma das áreas cobertas; Identificar, em conjunto com as ESF e a comunidade, o 
público prioritário a cada uma das ações; Atuar, de forma integrada e planejada, nas atividades desenvolvidas 
pelas ESF e de Internação Domiciliar, quando estas existirem, acompanhando e atendendo a casos, de acordo 
com os critérios previamente estabelecidos; Acolher os usuários e humanizar a atenção; Desenvolver 
coletivamente, com vistas à intersetorialidade, ações que se integrem a outras políticas sociais como: educação, 
esporte, cultura, trabalho, lazer, entre outras; Promover a gestão integrada e a participação dos usuários nas 
decisões, por meio de organização participativa com os Conselhos Locais e/ou Municipais de Saúde; Elaborar 
estratégias de comunicação para divulgação e sensibilização das atividades do NASF por meio de cartazes, 
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jornais, informativos, e outros veículos de informação; Avaliar, em conjunto com as ESF e os Conselhos de 
Saúde, o desenvolvimento e a implantação das ações e a medida de seu impacto sobre a situação de saúde, por 
meio de indicadores previamente estabelecidos; Elaborar e divulgar material educativo e informativo nas áreas de 
atenção do NASF; Elaborar projetos terapêuticos individuais, por meio de discussões periódicas que permitam a 
apropriação coletiva pelas ESF e o NASF do acompanhamento dos usuários, realizando ações multiprofissionais 
e transdisciplinares, desenvolvendo a responsabilidade compartilhada. 

 

CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I  

ÁREA DE ATUAÇÃO: EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL I

Atuar em regência de classe de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, ministrando aulas teóricas e práticas, 
em observância às políticas e diretrizes educacionais do Município; participar da elaboração da proposta 
pedagógica do estabelecimento de ensino; elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica 
do estabelecimento de ensino; zelar pela aprendizagem dos alunos; estabelecer estratégias de recuperação para 
os alunos de menor rendimento; ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidas, além de participar 
integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; colaborar 
com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.  

 

CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I  

ÁREA DE ATUAÇÃO: ENSINO FUNDAMENTAL II

Atuar em regência de classe de Ensino Fundamental II, ministrando aulas teóricas e práticas, em observância às 
políticas e diretrizes educacionais do Município; participar da elaboração da proposta pedagógica do 
estabelecimento de ensino; elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 
estabelecimento de ensino; zelar pela aprendizagem dos alunos; estabelecer estratégias de recuperação para os 
alunos de menor rendimento; ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidas, além de participar 
integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; colaborar 
com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.  

CARGO: PSICÓLOGO 

Identificar, em conjunto com as Equipes Saúde da Família e a comunidade, as atividades, as ações e as práticas 
a serem adotadas em cada uma das áreas cobertas; Identificar, em conjunto com as ESF e a comunidade, o 
público prioritário a cada uma das ações; Atuar, de forma integrada e planejada, nas atividades desenvolvidas 
pelas ESF e de Internação Domiciliar, quando estas existirem, acompanhando e atendendo a casos, de acordo 
com os critérios previamente estabelecidos; Acolher os usuários e humanizar a atenção; Desenvolver 
coletivamente, com vistas a intersetorialidade, ações que se integrem a outras políticas sociais como: educação, 
esporte, cultura, trabalho, lazer, entre outras;  Promover a gestão integrada e a participação dos usuários nas 
decisões, por meio de organização participativa com os Conselhos Locais e/ou Municipais de Saúde; Elaborar 
estratégias de comunicação para divulgação e sensibilização das atividades do NASF por meio de cartazes, 
jornais, informativos, e outros veículos de comunicação, BEM COMO, Acolhida, oferta de informações e 
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realização de encaminhamentos às famílias usuárias do CRAS; Planejamento e implementação do PAIF, de 
acordo com as características do território de abrangência do CRAS; Mediação de grupos de famílias dos PAIF; 
Realização de atendimento particularizados e visitas domiciliares às famílias referenciadas ao CRAS; 
Desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias no território; Apoio técnico continuado aos profissionais 
responsáveis pelo(s) serviço(s) de convivência e fortalecimento de vínculos desenvolvidos no território ou no 
CRAS; Acompanhamento de famílias encaminhadas pelos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos 
ofertados no território ou no CRAS; Realização da busca ativa no território de abrangência do CRAS e 
desenvolvimento de projetos que visam prevenir aumento de incidência de situações de risco; Acompanhamento 
das famílias em descumprimento de condicionalidades; Alimentação de sistema de informação, registro das 
ações desenvolvidas e planejamento do trabalho de forma coletiva. Articulação de ações que potencializem as 
boas experiências no território de abrangência; Realização de encaminhamento, com acompanhamento, para a 
rede socioassistencial e para os serviços setoriais; Participação das reuniões preparatórias ao planejamento 
municipal; Participação de reuniões sistemáticas no CRAS, para planejamento das ações semanais a serem 
desenvolvidas, definição de fluxos, instituição de rotina de atendimento e acolhimento dos usuários; organização 
dos encaminhamentos, fluxos de informações com outros setores, procedimentos, estratégias de resposta às 
demandas e de fortalecimento das potencialidades do território.

CARGO: PSICOPEDAGOGO 
Realizar avaliações psicopedagógica dos candidatos a aprendizes; entrevistar professores externos e pais, 
investigando a história escolar do aprendiz; planejar intervenções psicopedagógicas com aprendizes e orientar 
professores e coordenadores; fazer encaminhamentos e solicitações de avaliações médicas ou de outros 
especialistas; participar de coordenações pedagógicas e técnicas com os professores; acompanhar processo de 
avaliação do aprendiz, e orientar a organização do plano individualizado; contribuir na organização de 
instrumentos, procedimentos e avaliações nas diferentes áreas de atendimento; documentar a avaliação do 
candidato ou aprendiz na Instituição; elaborar parecer técnico dos candidatos acompanhado; participar de 
fechamentos de avaliações para decisões da entrada, matrícula e permanência do candidato na Instituição; 
participar da análise dos programas da Instituição; participar das reuniões coletivas periódicas da Escola, e das 
extraordinárias, sob convocação; participar de programas de cursos ou outras atividades com aprendizes, pais, 
professores e funcionários, sob convocação, gerar estatísticas de atendimentos e relatórios de atividades 
realizadas; realizar pesquisas no contexto da Instituição Planejar e realizar intervenções preventivas com 
aprendizes e professores; orientar pais no acompanhamento acadêmico dos filhos; supervisionar estagiários; 
participar da elaboração de projetos de estudos coletivos, a fim de ampliar o campo de conhecimento dos 
professores e coordenadores; participar de estudos de casos, quando necessário; orientar aprendizes/famílias 
sobre a legislação que ampara as pessoas com deficiência intelectual e múltipla; manter seu quadro horário 
atualizado; gerar estatísticas de atendimentos e relatórios de atividades realizadas; disponibilizar informativos 
preventivos relativos ao seu domínio profissional, realizar tarefas afins.

CARGO: TECNÓLOGO EM ALIMENTOS 
Vistoriar, emitir relatórios, pareceres periciais, laudos técnicos, indicando as medidas a serem adotadas e 
realizar serviços técnicos relacionados com as atividades tecnológicas envolvidas no beneficiamento, 
armazenamento, industrialização, conservação, acondicionamento e embalagem de alimentos. Coordenar, 
orientar, supervisionar, dirigir e assumir a responsabilidade técnica das atividades envolvidas nos processos de 
industrialização de alimentos. Executar análises químicas, físico-químicas, químico-biológicas, bromatológicas, 
toxicológicas dos insumos, produtos intermediários e finais da indústria de alimentos e no controle de qualidade 
dos processos químicos, bioquímicos e biotecnológicos envolvidos, utilizando métodos gravimétricos e 
volumétricos. Executar análises químicas, físico-químicas, químico-biológicas, bromatológicas, toxicológicas dos 
insumos, produtos intermediários e finais da indústria de alimentos e no controle de qualidade dos processos 
químicos, bioquímicos e biotecnológicos envolvidos, utilizando as técnicas e métodos instrumentais. Efetuar 
controles fitossanitários, nas etapas de armazenamento, produção, distribuição e comercialização sempre 
relacionados ao desenvolvimento de soluções tecnológicas a serem utilizadas nos procedimentos industriais de 
obtenção de produtos alimentares. Planejar, conduzir, gerenciar e efetuar o controle de qualidade dos processos 
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químicos, bioquímicos e biotecnológicos utilizados nas etapas da industrialização de alimentos, desde a matéria 
prima, incluindo derivados, até o produto final. Efetuar a inspeção das atividades produtivas, zelando pelo 
cumprimento das normas sanitárias e dos padrões de qualidade dos produtos alimentares industrializados. 
Desempenhar outras atividades correlatas. 

CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO 

Executar, sob supervisão, tarefas administrativas nas áreas de protocolo, atendimento ao público em geral, 
secretaria, arquivo, orçamento em finanças, recursos humanos, material e patrimônio, organização e métodos, 
coleta, classificação e tabulação de dados, operando equipamentos de informática, máquinas de calcular, de 
reprodução de documentos e outras similares. Realizar serviços específicos de digitação de cartas, memorandos, 
minutas, ofícios, documentos e textos diversos e outras tarefas afins, necessárias ao desempenho eficiente do 
sistema administrativo. 

CARGO: AGENTE DE TRÂNSITO MUNICIPAL 

Executar tarefas referentes ao controle e fiscalização do trânsito urbano, disciplinando e dirigindo o tráfego e 
adotando medidas necessárias à repressão de infrações e desordens cometidas por condutores, fazendo cumprir 
o Código Nacional de Trânsito, para garantir a ordem e evitar acidentes. 

CARGO: ALMOXARIFE 

Verifica a posição do estoque, examinando periodicamente o volume de mercadorias e calculando as 
necessidades futuras, para preparar pedidos de reposição; controla o recebimento do material comprado ou 
produzido, confrontando as notas de pedidos e as especificações com o material entregue, para assegurar sua 
perfeita correspondência aos dados anotados; organiza o armazenamento de material e produtos, identificando-
os e determinando sua acomodação de forma adequada, para garantir uma estocagem racional e ordenada; zela 
pela conservação do material estocado, providenciando as condições necessárias, para evitar deterioramento e 
perda; efetua o registro dos materiais em guarda no depósito e das atividades realizadas, lançando os dados em 
livros, fichas e mapas apropriados, para facilitar consultas e elaboração dos inventários; faz o arrolamento dos 
materiais estocados ou em materiais estocados ou em movimento, verificando periodicamente os registros e 
outros dados pertinentes para obter informações exatas sobre a situação real do almoxarifado.

CARGO: FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Atuação como Fiscal de Vigilância Sanitária, no desenvolvimento de ações de orientação e prevenção de 
vigilância sanitária, ambiental e saúde do trabalhador e a emissão de pareceres técnicos relativos às inspeções 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

QUADRO II -  ATIVIDADES DE NÍVEL MÉDIO 
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desenvolvidas. - análise de projetos, autorização para funcionamento e registro de produtos e serviços; - 
determinação de correção de irregularidades nas áreas de vigilância sanitária e adoção de providências 
saneadoras ou repressivas para o resguardo da saúde coletiva; - controle e fiscalização de produtos e 
substâncias que direta ou indiretamente se relacionam com a saúde, verificando as condições de produção, 
extração, armazenamento, transporte e distribuição, bem como, a avaliação da adequação das tecnologias, 
equipamentos e utensílios empregados em cada etapa; - fiscalização dos estabelecimentos farmacêuticos e 
controle da produção, comercialização de drogas e medicamentos, da manipulação e comercialização de 
gêneros alimentícios; - solicitação de análises bromatológicas e biológicas em apoio às atividades de vigilância 
sanitária e epidemiológica; - fiscalização dos estabelecimentos que fabricam, manuseiam e/ou vendem gêneros 
alimentícios, inspecionando a qualidade, as condições de higiene das instalações dos equipamentos e das 
pessoas que manipulam os alimentos, o estado de conservação e as condições de armazenamento dos 
produtos oferecidos ao consumo; - apreensão, interdição e/ou inutilização (incineração ou digestão) de 
mercadorias, no cumprimento de determinação superior ou nos casos em que a lei assim determinar; - coleta de 
amostras para análise fiscal e de controle, interdição de mercadorias e/ou estabelecimentos cujas condições não 
estejam satisfatórias com as normas e padrões exigidos e determinação da distribuição ou inutilização 
(incineração ou digestão) de mercadorias apreendidas com lavratura de termo competente (auto-termo de 
apreensão); - padronização das especificações técnicas de produtos permanentes, de consumo para a área de 
saúde de emissão de pareceres técnicos para sua aquisição; - participação na normatização, fiscalização e 
controle das condições da produção, extração, armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de 
substâncias, de produtos máquinas e equipamentos que apresentam risco à saúde do trabalhador; - avaliação 
do impacto que as tecnologias provocam na saúde do trabalhador e das condições do ambiente do trabalho; - 
apuração de denúncias no âmbito de competência da vigilância em saúde; - recebimento e envio de relatórios 
das ações municipais à coordenação da SES/MS.

CARGO: SECRETÁRIO ESCOLAR 

Digita ou datilografa relatórios e outros tipos de documentos, providenciando a expedição e/ou arquivamento dos 
mesmos; digita ou datilografa cartas, circulares, tabelas, gráficos e outros documentos, apresentando-os na 
forma padronizada ou segundo seu próprio critério, para providenciar a reprodução e despacho dos mesmos; 
redige a correspondência e documentos de rotina, obedecendo aos padrões estabelecidos de forma e estilo para 
assegurar o funcionamento do sistema de comunicação interna e externa; organiza os compromissos da Direção 
da Escola, dispondo horários de reuniões, entrevistas e solenidades, especificando os dados pertinentes e 
fazendo as necessárias anotações em agendas, para lembrar-lhe e facilitar-lhe o cumprimento das obrigações 
assumidas; recepciona as pessoas que se dirigem ao seu setor, tomando ciência dos assuntos a serem tratados, 
para encaminhá-las ao local conveniente ou prestar-lhes as informações desejadas; organiza e mantém um 
arquivo privado de documentos referentes à Secretaria da Escola, procedendo à classificação, etiquetagem e 
guarda dos mesmos, para conservá-los e facilitar a consulta; faz a coleta e o registro de dados de interesses 
referentes ao setor, comunicando-se com as fontes de informação e efetuando as anotações necessárias, para 
possibilitar a preparação de relatórios ou estudos de chefia; faz chamadas telefônicas, requisições de material de 
escritório, registro e distribuição de expedientes e outras tarefas correlatas, seguindo os processos de rotina e 
seu próprio critério, para cumprir e agilizar os serviços de seu setor em colaboração com a chefia; atende a 
comunidade escolar. Pode acompanhar a Direção em reuniões. 
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CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Prestar atendimento à comunidade, na execução e avaliação dos programas de saúde pública, atuando nos 
atendimentos básicos a nível de prevenção e assistência. - Executar atividades de apoio, preparando os 
pacientes para consulta e organizando as chamadas ao consultório e o posicionamento adequado do mesmo; - 
Verificar os dados vitais, observando a pulsação e utilizando aparelhos de ausculta e pressão, a fim de registrar 
anomalias nos pacientes; - Realizar curativos, utilizando medicamentos específicos para  cada caso, fornecendo 
esclarecimentos sobre os cuidados necessários, retorno, bem procede retirada de pontos, de cortes já 
cicatrizados;  - Atender crianças e pacientes de dependem de ajuda, auxiliando na alimentação e higiene dos 
mesmos, para proporcionar-lhes conforto e recuperação mais rápida; - Prestar atendimentos de primeiros 
socorros, conforme a necessidade de cada caso; - Prestar atendimentos básicos a nível domiciliar; - Auxiliar na 
coleta de material para exame preventivo de câncer ginecológico; - Participar em campanhas de educação em 
saúde e prevenção de doenças; - Orientar e fornecer métodos anticoncepcionais, de acordo com a indicação; - 
Preencher carteiras de consultas, vacinas, aprazamento, formulários e relatórios; - Preparar e acondiciona 
materiais  para a esterilização em autoclave e estufa; - Requisitar materiais necessários para o desempenho de 
suas funções; - Orientar o paciente no período pós-consulta; - Administrar vacinas e medicações, conforme 
agendamentos e prescrições respectivamente; - Identificar os fatores que estão ocasionando, em determinado 
momento, epidemias e surtos de doenças infecto-contagiosas, para atuar de acordo com os recursos 
disponíveis, no bloqueio destas doenças notificadas; - Acompanhar junto com a equipe, o tratamento dos 
pacientes com doenças infectocontagiosas notificadas para o devido controle das mesmas; - Colaborar com a 
limpeza e organização do local de trabalho;  - Executar outras atividades correlatas ao cargo e a critério do  
superior imediato. 

CARGO: TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 

Realizar levantamento topográfico e executar controle tecnológico de materiais e solo. Interpretar projetos e 
especificações técnicas. Executar esboços e desenhos técnicos, sob supervisão. Elaborar planilha de 
quantidade e de custos para orçamento de obra ou reforma. Analisar e adequar custos. Fazer composição de 
custos diretos e indiretos. Organizar arquivo técnico. Inspecionar a qualidade dos materiais e serviços. Identificar 
problemas e sugerir soluções alternativas. Inspecionar e tomar providências quanto à conservação, necessidade 
de reparo, guarda dos equipamentos e materiais disponíveis na obra. Participar de programa de treinamento, 
quando convocado. Auxiliar nas atividades de planejamento, execução, fiscalização e medição da obra. Executar 
tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática específicos. 
Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função. 
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CARGO: AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 

Exercer  atividades  de vigilância, prevenção   e   controle   de   doenças   e   promoção   da   saúde, 
desenvolvidas   em conformidade   com  as   diretrizes   do   SUS   e   sob   supervisão   do   gestor  municipal; 
Realizar ações de educação em saúde e de mobilização social; Orientar o uso de medidas de proteção individual 
e coletiva; Mobilizar a comunidade para desenvolver medidas simples de  manejo   ambiental   para   o   controle   
de   vetores;   Identificar   sintomas   e   encaminhar   o paciente a unidade de saúde para diagnostico e 
tratamento; Promover o acompanhamento dos  pacientes  em  tratamento,   ressaltando a  importância de  sua  
conclusão;   Investigar  a existência de casos na comunidade, a partir de sintomático; Preencher a ficha de 
notificação dos casos ocorridos e encaminhar a Secretaria da Saúde; Coletar   laminas   de   sintomáticos,   e   
enviá-las   para  leitura   ao  profissional   responsável   e, quando não for possível esta coleta de lamina, 
encaminhar as pessoas para a unidade de referencia; Receber o resultado dos exames e providenciar o acesso 
ao tratamento imediato e adequado,  de acordo com as orientações da Secretaria da Saúde;  Coletar Lamina 
para verificação de Cura - LVC,  apos conclusão do  tratamento,  e encaminhá-la para  leitura, de acordo com a 
estratégia local; Exercer outras responsabilidades que atendam o previsto no Art. 4° da Lei Federal nº 11.350 de 
5 de outubro de 2006.

CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

Executar tarefas básicas de informações a indivíduos e grupos, visando a instrução da população em geral para 
a prevenção de doenças; -Orientar a população em geral sobre a importância da higiene e cuidados básicos e/ou 
primários para a prevenção de doenças; -Ministrar medicamentos específicos de acordo com os problemas de 
saúde básicos detectados, visando solucionar e/ou amenizar as causas dos mesmos; -Efetuar visitas 
domiciliares, conforme necessidades, seguindo instruções de seus superiores; -Preparar o paciente, verificando 
os sinais vitais, pesando, medindo pressão arterial e verificando a temperatura; -Prestar atendimentos em 
primeiros socorros e imunizações; -Fazer curativos quando necessário; -Realizar trabalhos relativos a vigilância 
epidemiológica, difundindo informações; -Esterilizar os materiais; -Atuar em campanhas de prevenção de 
doenças, aplicando testes e vacinas; -Auxiliar os médicos na distribuição de medicamentos, vacinas, bem como 
coleta de material para a realização de preventivos de câncer; -Elaborar relatórios de acordo com as atividades 
executadas, que permitam levantar dados estatísticos e para comparação do trabalho; -Inspecionar 
estabelecimentos de ensino, verificando suas instalações e os comestíveis fornecidos aos alunos, para 
assegurar as medidas profiláticas necessárias; -Organizar o fichário, fazendo a distribuição e arquivamento de 
fichas, marcação de preventivos, agendamento de consultas e entrega de exames; -Colaborar com a limpeza e 
organização do local de trabalho; -Realizar outras tarefas correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior 
imediato.

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

ATIVIDADES DE NÍVEL FUNDAMENTAL
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CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

Contribuir com a ordem e a limpeza das repartições públicas, no que se refere tanto à área interna quanto externa, 
através da limpeza e conservação dos mesmos, mantendo as condições de asseio e higiene requeridas, assim 
como realizar a limpeza de materiais, equipamentos, brinquedos, entre outros. Manter fora do alcance de crianças 
produtos químicos e utensílios que coloquem em risco a vida das mesmas quando atuando em escolas e/ou 
creches.  Zelar pelo cumprimento das normas internas estabelecidas, informando ao superior imediato, os 
problemas gerais ocorridos, bem como utilizando vestimentas e equipamentos adequados ao serviço e ao local de 
trabalho.  Preparar e servir café, contribuindo com o bem-estar dos indivíduos. Garantir a continuidade do processo 
de higienização e manutenção do ambiente e instalações, através do pedido, recepção, conferência, controle e 
distribuição do material de consumo, limpeza e outros, bem como através do seu correto uso e conservação.  
Realizar outras atribuições correlatas às acima descritas, conforme demanda e solicitação do superior imediato.    

CARGO: COLETOR DE LIXO 
Realizar a coleta de resíduos seletivo orgânicos. Recolher o lixo domiciliar e/ou seletivo. Recolhimento de 
animais mortos. Recolher lixões em locais indevidos, quando determinado por seu encarregado. Remover o lixo 
das ruas e calçadas e colocar na caçamba compactadora do caminhão. Orientar e educar a população nos 
processos de separação e acondicionamento dos resíduos. Atuar em ações de limpeza e preservação do meio 
ambiente, desenvolvidas pela empresa. Efetuar a limpeza e a preservação ambiental. Aplicar as informações e 
os conhecimentos adquiridos nos treinamentos, cursos e seminários internos. Executar outras tarefas de acordo 
com a necessidade da área.

CARGO: COZINHEIRO 

Preparar a alimentação, cozinhando, servindo, supervisionando e controlando qualitativa e quantitativamente a 
preparação de pratos diversos, utilizando-se de técnicas de culinária. Utilizar técnicas adequadas para 
congelamento e descongelamento de alimentos, bem como controlar o prazo de validade dos mesmos. Orientar 
e supervisionar equipe de auxiliares quanto a preparação, manipulação dos alimentos, higiene do ambiente e 
destino dos restos alimentícios. Limpar e organizar os utensílios, móveis, equipamentos, dependências do 
depósito, cozinha e outros, bem como zelar pela higiene, utilizando-se de acessórios pré-determinados, visando 
promover o bem estar no ambiente de trabalho. Controlar a quantidade e qualidade dos produtos (alimentos, 
bebidas, utensílios e outros), solicitando a reposição do material e da alimentação sempre que necessário. 
Cumprir as determinações da Vigilância Sanitária, quanto ao uso de vestimentas adequadas para o trabalho na 
cozinha, bem como efetuar a revalidação da carteira de saúde anualmente.  Prestar contas de suas atividades 
aos seus superiores, registrando diariamente as refeições preparadas e servidas, bem como fornecendo outras 
informações pertinentes. Realizar outras atribuições correlatas as acima descritas, conforme demanda e 
solicitação do superior imediato. Participar de cursos de aperfeiçoamento profissional.

CARGO: GARI 

Realizar os trabalhos de conservação e limpeza de estradas e caminhos, capinar e roçar terrenos, ruas e demais 
logradouros públicos; realizar a limpeza e desentupimento de bueiros, sarjetas, valetas e canaletas; realizar a 
limpeza de rios e córregos; realizar a roça nas margens dos rios e nos acostamentos das estradas; escavar, 
tapar buracos, desobstruir estradas e caminhos. Quebrar pavimentos, abrir e fechar valar, retirar entulhos, 
realizar serviços relativos a limpeza urbana, obedecendo a roteiros preestabelecidos; realizar a varrição das 
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ruas, avenidas, travessas e praças; realizar a coleta de lixo, acondicionando-o para o transporte público ou nas 
lixeiras públicas; realizar a capina de ruas, praças e demais logradouros públicos; realizar a limpeza de 
logradouros públicos ao término de feiras, desfiles, exposições ou qualquer outro evento; retirar cartazes ou 
faixas indevidamente colocados em vias públicas, de acordo com as instruções recebidas; realizar a limpeza de 
parques, jardins, lagos, coretos e monumentos públicos; realizar os serviços de coleta de lixo, dentro do horário 
e roteiro estabelecidos; colocar o lixo coletado em lixões, carrinhos ou sacos plásticos, para posterior transporte; 
colocar o lixo em caminhões e descarregá-lo nos lugares para tal destinados; zelar pela conservação dos 
utensílios e equipamentos empregados nos trabalhos de limpeza pública, recolhendo-os e mantendo-os limpos; 
manter limpo e arrumado o local de trabalho e executar outras tarefas afins.  

CARGO: LAVADEIRA 

Executar trabalhos de lavagem e secagem de roupas de uso em locais públicos; executar a reposição de 
materiais de limpeza; zelar pela guarda, manutenção e conservação dos equipamentos, instrumentos e materiais 
utilizados; exercer outras atividades correlatas determinadas pelo seu superior imediato.

CARGO: MOTORISTA DE TRASPORTE ESCOLAR 

Dirigir automóvel, ônibus, caminhão, camioneta, jeep e ambulância, dentro ou fora do perímetro urbano e 
suburbano; transpor alunos e/ou servidores do Município; transportar cargas, entregando-as nos locais de 
serviço ou de depósito;carregar, descarregar e conferir mercadorias transportadas; cuidar da manutenção do 
veículo e fazer-lhe pequenos reparos; desempenhar tarefas afins.

CARGO: OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 

Realizar aberturas de ruas, estradas, procedendo a terraplenagem, desmontes, aterros, cortes e nivelamentos 
“gardes”, solidificações de asfalto e calçamento poliédrico; executar destocamentos, aragens “gradagens”, 
adubações , plantios, capinas, irrigações e colheitas com máquinas e acessórios apropriados a cada uma dessas 
operações; zelar pela manutenção do equipamento, procedendo a simples reparo, limpeza, lubrificação e 
abastecimento; montar e desmontar implementos; desempenhar tarefas afins. 

CARGO: PODADOR DE ÁRVORES 

Realiza manutenção geral em vias, manejam áreas verdes, tapam buracos, Recompõem aterros e recuperam 
obras de arte. Controlam atividades de conservação e trabalham seguindo normas de segurança, higiene, 
qualidade e proteção ao meio ambiente, realizam poda de arvores artesanal e corretiva visando manter boa 
iluminação nas vias urbanas e proteção da rede elétrica. 
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CARGO: VIGIA 

Zelar pelo cumprimento das normas internas estabelecidas, informando ao superior imediato, os problemas 
gerais ocorridos. Zelar pelo patrimônio público, exercendo vigilância dos prédios e outros bens municipais, 
verificando e inspecionando qualquer anormalidade e/ou irregularidade, bem como tomando as providências 
necessárias para evitar danos e procurando sanar as irregularidades porventura encontradas e/ou acionar 
autoridades competentes para fazê-lo, a fim de promover a ordem e segurança dos estabelecimentos. Fiscalizar 
a entrada e saída de qualquer material das dependências municipais, checando notas fiscais e documentos de 
entrada e saída, quando necessário, buscando evitar o desvio de materiais e outras faltas, visando o bom 
funcionamento das portarias. Controlar a entrada e saída de pessoas e veículos, durante e após o expediente 
normal de trabalho, tomando medidas preventivas em caso de identificação de irregularidades, contribuindo com 
a ordem e a segurança dos locais determinados. Zelar pelo correto trânsito de servidores, controlando sua 
entrada e saída, o uso apropriado do crachá de identificação e solicitando a autorização para registro do crachá-
ponto fora do expediente normal. Possibilitar a tomada de medidas preventivas e/ou corretivas, mantendo a 
autoridade superior ou órgão competente informado acerca de quaisquer irregularidades e/ou anormalidades. 
Atender ao público, pessoalmente ou por telefone, visando esclarecer dúvidas, receber solicitações, buscar 
soluções para eventuais transtornos, bem como identificando-o e encaminhando-o ao setor procurado. Realizar 
a conferência dos bens recebidos no seu local de trabalho, dos quais o Município é custodiante ou fiel 
depositário, segundo regulamentação interna. Realizar outras atribuições compatíveis com sua atuação 
profissional, conforme demanda e solicitação do superior imediato. Zelar pelos equipamentos e materiais postos 
sob sua guarda.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA, em 29 de Julho de 2016. 

MARIA DE FÁTIMA GOMES MOURÃO 

Prefeita Municipal 
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ANEXO III A QUE SE REFERE O ART. 27 DA LEI Nº 901, DE 29 DE JULHO DE 2016.  

IMPACTO FINANCEIRO 

ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR 

QUADRO I 

Denominação do Cargo

Específico

QTDE Salário
Base

(R$)

TOTAL 

(R$)

Valor

INSS

PATRONAL 
21,8% 

TOTAL
GERAL 

(R$)

Assistente Social 02 1.500,00 3.000,00 654,00 3.654,00

Cirurgião Dentista 01 3.348,00 3.348,00 729,86 4.077,86

Enfermeiro 05 3.348,00 16.740,00 3.649,32 20.389,32

Enfermeiro Plantonista 03 1.674,00 5.022,00 1094,80 6.116,80

Farmacêutico 01 1.250,00 1.250,00 272,50 1.522,50

Fisioterapeuta 01 1.875,00 1.875,00 408,75 2.283,75

Nutricionista 01 1.250,00 1.250,00 272,50 1.522,50

PEB – Educação Infantil 05 1.237,90 6.189,50 1.349,31 7.538,81

PEB – Educação Fundamental I 08 1.237,90 9.903,20 2.158,90 12.062,10

PEB – Educação Fundamental II – 
Ciências Naturais 02 1.352,68

2.705,36 589,77 3.295,13

PEB – Educação Fundamental II – 
Educação Física 01 1.352,68

1.352,68 294,88 1.647,56

PEB – Educação Fundamental II – 
Geografia 02 1.352,68

2.705,36 589,77 3.295,13

PEB – Educação Fundamental II – 02 1.352,68 2.705,36 589,77 3.295,13
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História

PEB – Educação Fundamental II – 
Língua Inglesa 01 1.352,68

1.352,68 294,88 1.647,56

PEB – Educação Fundamental II – 
Língua Portuguesa 04 1.352,68

5.410,72 1.179,54 6.590,26

PEB – Educação Fundamental II – 
Matemática 04 1.352,68

5.410,72 1.179,54 6.590,26

Psicólogo 01 1.500,00 1.500,00 327,00 1.827,00

Psicopedagogo 01 1.352,68 1.352,68 294,88 1.647,56

Tecnólogo em Alimentos 01 1.250,00 1.250,00 272,50 1.522,50

TOTAL 46 -- 74.323,26 16.202,47 90.525,73

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA, em 29 de Julho de 2016. 

MARIA DE FÁTIMA GOMES MOURÃO  

Prefeita Municipal 
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IMPACTO FINANCEIRO 

ATIVIDADES DE NÍVEL MÉDIO 

QUADRO II 

Denominação do Cargo

Específico

QTDE Salário
Base

(R$)

TOTAL 

(R$)

Valor

INSS

PATRONAL 
21,8% 

TOTAL
GERAL 

(R$)

Agente Administrativo 08 900,00 7.200,00 1.569,60 8.769,60

Agente de Trânsito Municipal 02 950,00 1.900,00 414,20 2.314,20

Almoxarife 02 880,00 1.760,00 383,68 2.143,68

Fiscal de Vigilância Sanitária 01 950,00 950,00 207,10 1.157,10

Secretário Escolar 02 950,00 1.900,00 414,20 2.314,20

Técnico em Enfermagem 04 950,00 3.800,00 828,40 4.628,40

Técnico em Edificações 01 950,00 950,00 207,10 1.157,10

TOTAL 20 -- 18.460,00 4.024,28 22.484,28

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA, em 29 de Julho de 2016. 

MARIA DE FÁTIMA GOMES MOURÃO  

Prefeita Municipal 
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IMPACTO FINANCEIRO 

ATIVIDADES DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

QUADRO III 

Denominação do Cargo

Específico

QTDE Salário
Base

(R$)

TOTAL 

(R$)

Valor

INSS

PATRONAL 
21,8% 

TOTAL
GERAL 

(R$)

Agente de Combate às Endemias 03 1.014,00 3.042,00 663,16 3.705,16

Agente Comunitário de Saúde 06 1.014,00 6.084,00 1.326,31 7.410,31

Auxiliar de Serviços Gerais 05 880,00 4.400,00 959,20 5.359,20

Coletor de Lixo 08 880,00 7.040,00 1.534,72 8.574,72

Cozinheiro 02 900,00 1.800,00 392,40 2.192,40

Gari 04 880,00 3.520,00 767,36 4.287,36

Lavadeira 01 880,00 880,00 191,84 1.071,84

Motorista de Transporte Escolar 02 1.170,00 2.340,00 510,12 2.850,12

Operador de Máquinas Pesadas 01 1.395,00 1.395,00 304,11 1.699,11

Podador de Árvores  01 880,00 880,00 191,84 1.071,84

Vigia 08 880,00 7.040,00 1.534,72 8.574,72

TOTAL 41 -- 38.421,00 8.375,78 46.796,78

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA, em 29 de Julho de 2016. 

MARIA DE FÁTIMA GOMES MOURÃO 

Prefeita Municipal 

Esta edição encontra-se no site: www.hidrolandia.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Hidrolândia

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NN5AUVHLURWKERGOWOLJQQ

Quarta-feira
24 de Agosto de 2016

51 - Ano IV - Nº 75


		2016-08-24T18:21:54+0000
	INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA:05277208000176
	Garantir autenticidade e integridade dos dados, através de assinatura digital ICP-Brasil gerada pelo software de propriedade do IMAP - Instituto Municipal de Administração Pública, sendo vedada a utilização por terceiros sem sua autorização, conforme Lei nº 9.609/98.




